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1. ANTECEDENTES E LEVANTAMENTOS DE CAMPO 
 

O Item V1, Cláusula Sexta, do Termo de Compromisso (Anexo 01) assinado em 

15.09.2004, entre o Ministério do Meio Ambiente (MMA), Ministério Público Federal, Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), Ministério das 

Minas e Energia, Energética Barra Grande S.A. e a Advocacia Geral da União, para possibilitar a 

continuidade do licenciamento ambiental do Aproveitamento Hidrelétrico da Usina de Barra 

Grande, estabeleceu como compromisso do MMA a realização de estudos para a criação de um 

corredor ecológico no Rio Pelotas, para garantir o fluxo gênico à montante da área de inundação 

da barragem de Barra Grande, interligando a região da calha do Rio Pelotas e seus principais 

afluentes, aos Parques Nacionais de São Joaquim e Aparados da Serra. 

Atendendo tal compromisso, o MMA abriu processo administrativo e formou 

equipe para coordenar os estudos de campo e realizar as articulações institucionais necessárias, 

visando atender ao disposto no Termo de Compromisso, ou seja, estudar e propor a criação do 

corredor ecológico na calha do Rio Pelotas, à montante da represa da Usina de Barra Grande, 

localizada entre os municípios de Anita Garibaldi (SC) e Pinhal da Serra (RS), e na região dos 

Aparados da Serra e Campos de Cima da Serra, entre os Estados de Santa Catarina e Rio Grande 

do Sul.  Referidos estudos foram iniciados em abril de 2006, sendo coordenados pela Diretoria 

do Programa Nacional de Áreas Protegidas (DAP), juntamente com a Diretoria de 

Biodiversidade (DCBIO) e o Núcleo dos Biomas Mata Atlântica e Pampa (NAPMA), vinculados 

à Secretaria de Biodiversidade e Florestas (SBF/MMA), e pela Diretoria de Ecossistemas 

(DIREC), vinculada ao Ibama.  

Adicionalmente aos compromissos estabelecidos no Termo de Compromisso 

anteriormente mencionado, cumpre destacar que o MMA recebeu diversas demandas informando 

da importância da ambiental e da necessidade de proteger a região da Bacia do Rio Pelotas. 

Uma dessas demandas é do Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do 

Rio Canoas, que encaminhou Ofício s/no, datado de 08.12.2005 ao MMA, acompanhado de 

documento propondo a criação de Unidade de Conservação com vistas a conservar áreas de 

Floresta Ombrófila Mista e campos naturais, onde ocorrem espécies de fauna e flora raras, 

vulneráveis e ameaçadas de extinção, na Bacia Hidrográfica do rio Pelotas. O Comitê apontou 

duas áreas, selecionadas em função de sua relevância para a fauna e flora da região e pelas suas 

características e possibilidades de formar corredores ecológicos com unidades de conservação 

                                                           
1 Cláusula Sexta – item V - Fazer realizar, no prazo de 12 meses após a assinatura deste Termo, estudos para a criação de um 
corredor ecológico no Rio Pelotas que garanta o fluxo gênico à montante da área de inundação da barragem de Barra Grande, 
interligando a região da calha do Rio Pelotas e seus principais afluentes, aos Parques Nacionais de São Joaquim e Aparados da 
Serra. 
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existentes, a exemplo do Parque Nacional de São Joaquim: i) 10.197 ha localizada nos 

municípios de Capão Alto e Lages, e ii) 4.022,16 ha no município de Capão Alto.  

Da mesma forma, o Procurador da República da cidade de Lages-SC, através do 

Ofício no 698/2005-PRM/Lages-SC, de 09.12.2005, encaminhou demanda ao MMA no sentido 

de que os recursos previstos no Termo de Compromisso relativo à UHE Barra Grande, sejam 

investidos em aquisição de uma área contígua àquela que sofreu a supressão de vegetação em 

função do enchimento do lago da hidrelétrica. Informou que a criação de uma Unidade de 

Conservação nesse local revela-se de grande interesse para a região e viria a unir uma rede de 

UCs: Parque Nacional de São Joaquim, Parque Estadual do Rio Canoas, projeto de criação de 

uma área protegida no Campo dos Padres, RPPN da Nascente do Rio Caveiras em implantação 

pela empresa Klabin e o Parque Municipal João Costa em Lages.  

Igualmente, a Procuradora da República da cidade de Caxias do Sul-RS, através 

do Ofício PRM/CS/no 157/2006, de 19.01.2006, encaminhou cópia da Informação Técnica no 

268/2005 elaborada pela 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal e 

solicitou que “seja analisada a possibilidade de se transformar a área onde está prevista a UHE 

Pai-Querê em Unidade de Conservação”.  

Os trabalhos de reconhecimento inicial de campo na Bacia do Rio Pelotas foram 

realizados no mês de Abril de 2006, com apoio de técnicos e da Coordenação da Regional de 

Lages (SC) da Fundação do Meio Ambiente de Santa Catarina (FATMA), da Prefeitura 

Municipal de Lages e de proprietários rurais. Na ocasião, após reunião realizada no Hotel Map 

em Lages, que contou com a presença do então Presidente da FATMA, Dr. Jânio Wagner 

Constante, técnicos do MMA e do IBAMA visitaram áreas da região conhecida por Coxilha 

Rica, em Santa Catarina, e as proximidades dos limites do lago formado pela represa de Barra 

Grande, entre a rodovia BR 116 e o Rio Pelotinhas (Fotos 01 e 02). 

Após o reconhecimento inicial de campo iniciaram-se os trabalhos de escritório 

visando definir a área de estudo que seria investigada em detalhes em próximas incursões de 

campo. Para subsidiar tal trabalho e os estudos posteriores, o MMA adquiriu imagens de satélite 

de alta resolução da região (Sensor SPOT, em resolução de 2,5 e 10 metros), do segundo 

Semestre de 2005. Para dar a necessária transparência e obter a maior participação de instituições 

locais nos estudos, o MMA encaminhou Aviso Ministerial aos Governos dos dois Estados, às 

Prefeituras Municipais, Universidades e Organizações da Sociedade Civil atuantes na região, 

informando a realização dos trabalhos e solicitando a indicação de representantes para 

acompanhar os estudos. 
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Fotos 01 e 02 – Reunião dos técnicos do MMA e IBAMA com o então Presidente da FATMA e seu 
Coordenador Regional, em 26/04/2006, em Lages, e reconhecimento inicial de campo, nas margens do rio 
Pelotas (fotos: Emerson Oliveira – MMA) 
 
 

Por se tratar de uma região extensa, envolvendo vários Municípios em dois 

Estados da Federação, optou-se por dividir as avaliações de campo em diferentes etapas, visando 

um melhor levantamento e entendimento dos aspectos físicos, biológicos e sócio-econômicos 

locais. A primeira expedição concentrada de campo foi realizada entre os dias 17 e 19 de Julho 

de 2006, novamente com o apoio de técnicos da FATMA e da Prefeitura de Lages, mas também 

contando com técnicos da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), da Federação de 

Entidades Ecologistas Catarinenses (FEEC) e de proprietários rurais, sendo concentrada no 

entorno da Barragem de Barra Grande e na região da Coxilha Rica, entre os municípios 

catarinenses de Anita Garibaldi e Lages, passando por Cerro Negro, Campo Belo do Sul e Capão 

Alto (Fotos 03 e 04). 

 

 
Fotos 03 e 04 – Técnicos do MMA, FATMA, FEEC e proprietários rurais na primeira expedição 
concentrada de campo, em Juho de 2006 (fotos: Emerson Oliveira – MMA) 
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Esta etapa de campo serviu para evidenciar à coordenação dos estudos do 

MMA/IBAMA a situação dramática de pressão sobre os remanescentes de vegetação natural de 

florestas com araucárias e campos sulinos da região, principalmente por desmatamentos, 

queimadas, plantios de espécies florestais exóticas (especialmente do gênero Pinus spp.) e 

agricultura extensiva (Fotos 05 a 08). Neste sentido, ao apresentarem os resultados da avaliação 

de campo na sede do MMA, em Brasília, a coordenação dos estudos enfatizou aos seus 

dirigentes a necessidade imediata de se estabelecer mecanismos mais restritivos de proteção aos 

remanescentes de vegetação natural e à fauna da região, além dos que podem ser alcançados pelo 

simples reconhecimento de um corredor ecológico. A alternativa apontada foi a de avaliar a área 

para, conjuntamente ao corredor ecológico, efetivar-se a criação de unidade(s) de conservação de 

proteção integral visando salvaguardar os últimos remanescentes naturais significativos da flora 

local e de sua riquíssima fauna associada. 

 

 

 
Fotos 05 a 08 – Desmatamentos para plantio de Pinus spp. (acima), queimadas e conversão de campos 
naturais para agricultura extensiva (abaixo) – fotos: Emerson Oliveira (MMA) 

 

Tendo a concordância dos dirigentes do MMA e IBAMA, a coordenação dos 

estudos passou a avaliar a área com vistas, também à criação de unidade(s) de conservação de 
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proteção integral, sendo sugerido a categoria de Refúgio de Vida Silvestre devido à 

predominância na região de propriedades que ainda mantém o tradicional sistema de manejo de 

campos naturais para pastoreio extensivo de bovinos. Tal atividade já foi considerada como 

compatível com os objetivos de um Refúgio de Vida Silvestre em outras unidades de 

conservação recentemente criadas pelo MMA/IBAMA, conforme estabelece a Lei do Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC – Lei 9.985/2000, regulamentada pelo Decreto 

4.340/2002). Também não haverá a necessidade de desapropriação dos imóveis particulares 

localizados no interior do proposto Refúgio de Vida Silvestre, desde que os proprietários se 

disponham a enquadrar suas atividades aos objetivos da unidade de conservação. Ressalte-se 

também que outras atividades que vem alcançando importância cada vez maior na referida 

região, como o Ecoturismo, podem perfeitamente ser compatibilizadas com um Refúgio de Vida 

Silvestre, o qual poderá, inclusive, impulsionar a atividade. 

Para um entendimento mais amplo de toda a extensa área envolvida nos estudos 

do corredor ecológico e buscar uma visualização geral dos melhores fragmentos de florestas e 

campos naturais identificados nas imagens de satélite, que poderiam comportar unidade(s) de 

conservação de proteção integral, o MMA e o IBAMA viabilizaram a realização de sobrevôos na 

área, no início de Setembro de 2006 (fotos 09 e 10). Além dos técnicos que coordenaram os 

estudos, nos sobrevôos também partiparam o coordenador regional da FATMA de Lages, Dr. 

Cosme Polese, e um técnico especialista em mapeamento de imagens de satélite, consultor do 

MMA, responsável, a posteriori, pelo mapeamento de uso do solo da área envolvida nos estudos. 

 

 
Fotos 09 e 10 – Aeronave e participantes do sobrevôo da área de estudo (Fotos: João Medeiros – UFSC) 

 

Concomitante aos dias dos sobrevôos, técnicos do MMA, da UFSC e da FEEC 

realizaram uma incursão ao Rio Pelotas com botes infláveis (rafting) para avaliar o estado dos 

fragmentos de vegetação natural e a existência de possíveis endemismos ou locais de abrigos 
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para espécies raras e/ou ameaçadas de extinção nas áreas de difícil acesso por terra, sobretudo 

àquelas localizadas em cânions mais profundos, muito comuns no trecho estudado do rio (fotos 

11 a 16). O relatório da expedição de rafting no Rio Pelotas é apresentado no Anexo 02. 
 

  

  

  
Fotos 11 a 16 – Incursão ao Rio Pelotas com barcos infláveis, realizada entre 02 e 04/09/2006 (Fotos: 
Emerson Oliveira e Fábio Araújo Silva – MMA) 
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Como nem todas as instituições e Prefeituras convocadas pelo MMA puderam 

participar das primeiras etapas de avalização de campo e também do sobrevôo, o MMA 

providenciou a realização de uma reunião para nivelamento das informações e discussão dos 

encaminhamentos dos estudos, realizada em São José dos Ausentes, RS (Fotos 17 e 18). Na 

ocasião também aproveitou-se para visitar algumas áreas nas proximidades da sede do 

município, com o acompanhamento dos representantes das instituições que estiveram presentes: 

Prefeituras Municipais de São José dos Ausentes e de Bom Jesus (RS), Secretaria de Meio 

Ambiente do Rio Grande do Sul (SEMA-RS), Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande 

do Sul (PUC-RS), Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), UFSC, FEEC e 

FATMA. 

 

 
Fotos 17 e 18 – Reunião de nivelamento e encaminhamento dos estudos, realizada em São José dos 
Ausentes (RS), em 27/09/2006 (Fotos: Wigold Schaffer e Emerson Oliveira – MMA) 
 

Durante as atividades realizadas em São José dos Ausentes decidiu-se pela 

realização de outra etapa concentrada de campo, inicialmente nos territórios do Rio Grande do 

Sul e, complementarmente, às regiões de Santa Catarina que ainda não haviam sido avaliadas em 

campo. Assim, no final de Novembro de 2006 realizou-se nova etapa de campo, conforme 

encaminhado, usando como base de apoio inicial os Municípios de Bom Jesus e Vacaria (RS) e, 

após, Lages e São Joaquim (SC). Esta etapa de campo teve duração de 09 (nove) dias 

consecutivos de trabalho de campo. Durante toda a etapa os trabalhos foram organizados com 

saídas de campo durante o dia, e reuniões de discussão das informações coletadas à noite, onde 

as informações de campo eram processadas, as fotografias digitais eram descarregadas nos 

computadores e a programação do dia seguinte era decidida. 

Esta última fase de trabalhos de campo foi integrada por técnicos e pesquisadores 

das Prefeituras Municipais de Bom Jesus e Vacaria, este último inclusive com a participação do 

Exmo. Prefeito Municipal, do MMA, IBAMA, SEMA-RS, PUC-RS, UFRGS, Amigos da Terra-
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RS, UFSC, FEEC e proprietários rurais (Fotos 19 e 20). Ressalte-se que tanto a Fundação de 

Meio Ambiente (FATMA), órgão ambiental do Estado de Santa Catarina, quanto a Secretaria de 

Meio Ambiente (SEMA), do Estado do Rio Grande do Sul, disponibilizaram não somente os 

técnicos mas também veículos, utilizados nas etapas de campo. 

 

Fotos 19 e 20 – Início dos trabalhos da última fase dos levantamentos de campo, em Bom Jesus, RS 
(Fotos: Rogério Barion – MMA) 
 

 
2. METODOLOGIA E CRITÉRIOS ADOTADOS NOS ESTUDOS 
 

A metodologia de trabalho utilizada pelo MMA para a proposição da presente 

unidade de conservação é a mesma adotada em trabalhos semelhantes recentemente realizados 

em outras regiões do país, consistindo basicamente de: 

·  Divisão dos técnicos disponíveis para os trabalhos de campo em equipes 

formadas por, no mínimo, três ou quatro integrantes, de preferência de 

diferentes formações e/ou especialidades – por ex: um especialista em 

vegetação, um em fauna, um em geologia e um em sócio-economia por 

equipe; 

·  Cada equipe é estruturada com pelo menos um veiculo 4x4, uma máquina 

fotográfica digital, um equipamento portátil de GPS, um conjunto de lápis-de-

cor e giz de cera, um bloco de anotações, e um conjunto de mapas fornecidos 

pelo MMA (mosaico de cartas-imagem gerais da área, em escala 1:100.000 – 

imagens SPOT, resolução espectral de 2,5 e 10 m); 

·  A área de estudo é subdividida em setores, os quais são distribuídos entre as 

equipes para otimizar o recobrimento e levantamento de dados de uma maior 

área possível por dia de trabalho; 
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·  Cada ponto relevante dos meios físico, biológico ou socioeconômico 

detectados pelos integrantes das equipes é fotografado, georreferenciado e 

descrito nas cadernetas de campo para posterior digitação e amarração com o 

ponto no programa ARC-VIEW – desenhos e descrições nos mapas são 

realizados para facilitar a caracterização do local; 

·  Ao final de cada dia de trabalho, no hotel, as fotografias e os dados dos 

aparelhos de GPS (rotas e pontos) são descarregados em um único 

computador (MMA) para formação do banco de dados da área de estudo. 

Cópias de segurança em CD-ROM são produzidas,  

·  As rotas percorridas e os pontos descritos e fotografados por cada uma das 

equipes, ainda ao final de cada dia, são apresentados pelos líderes das equipes 

para os demais, para discussão e início da formação do polígono preliminar da 

unidade de conservação (UC), bem como para subsidiar a avaliação da real 

potencialidade e da categoria de UC mais adequada para a área; 

·  Lanches para o campo e materiais para primeiros socorros são fornecidos para 

cada equipe, diariamente ou sempre que necessário.  

Os critérios fundamentais verificados e utilizados para a delimitação da proposta 

de unidade de conservação, são: exclusão de residências com moradias fixas e de atividades 

produtivas legalmente instituídas (sempre que possível), desde que não comprometa a 

manutenção da conexão dos fragmentos de vegetação natural da área de estudo; inclusão no 

polígono, das maiores áreas possíveis de vegetação natural, dos abrigos para a fauna nativa e de 

áreas com ocorrência de espécies ameaçadas de extinção; inclusão de áreas protetoras de 

nascentes, corpos hídricos e sítios com feições de elevada beleza cênica (montanhas, cachoeiras, 

cavernas, cânions, etc.). 

A figura 01 apresenta a proposta de polígono preliminar para a unidade de 

conservação do Rio Pelotas/Campos de Cima da Serra, sobre mosaico de imagens CBERS, 

definida segundo os critérios acima descritos. Também apresenta os pontos e rotas percorridas 

em campo pelas equipes técnicas multidisciplinares coordenadas pelo MMA/IBAMA. 
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Figura 01 – Proposta preliminar de limites para o Refúgio de Vida Silvestre (em laranja), municípios 
envolvidos, unidades de conservação existentes, pontos vistoriados e percursos percorridos pelas equipes 
em campo  

 

3. CLIMA REGIONAL 
 

O clima da região, segundo a classificação de Köppen, é do tipo Cfb, 

correspondendo ao Mesotérmico Úmido, com verões brandos (Lemos et al., 1973) ou 

Superúmido e Superúmido a Úmido. As precipitações pluviométricas são bem distribuídas 

durante o ano, variando de 1.500 a 1.700 mm de média anual, porém atingindo valores de até 

2500 mm em certas subregiões, não havendo déficits hídricos expressivos em nenhuma época do 

ano. 

A temperatura média anual na região varia de 14 a 16ºC, sendo o mês de julho o 

de temperatura mais baixa (10 a 12ºC) e o de janeiro o de temperatura mais alta (24 a 27ºC) 

(Brasil, 1986). No inverno é comum a ocorrência de geadas severas, não raro ocorrendo 

precipitações de neve. 

 

RS 

SC 
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4. GEOLOGIA 
 

4.1. GEOLOGIA REGIONAL 
 

Há cerca de 225 milhões de anos atrás, no período geológico denominado 

Permiano, os atuais continentes ainda estavam unidos e formavam um supercontinente 

denominado Pangea, que mais tarde viria a se subdividir em dois grandes blocos denominados 

como Eurásia e Gondwana. Com o avançar do tempo desenvolveu-se, na borda do 

supercontinente gondwânico recém formado, um mar intracontinental que evoluiu para uma 

vasta bacia sedimentar, com mais de 1.500.000 km2, geologicamente conhecida como Bacia 

Sedimentar do Paraná (CPRM, 2004). 

Esta Bacia abrange, na América do Sul, os estados do Rio Grande do Sul, Santa 

Catarina, Paraná, São Paulo, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás e Minas Gerais, 

estendendo seus limites para fora do Brasil e abrangendo parte do Uruguai, Argentina e 

Paraguai, e a Bacia de Etendeka, posicionada no Oeste do continente Africano, ocupando parte 

da Namíbia. Recobrindo o espesso pacote de rochas sedimentares que formam a estrutura central 

da bacia, ocorre um conjunto de rochas vulcânicas, com espessura de até 1500 metros, que 

chegaram à superfície através de profundas fendas geológicas e derramaram, formando extensos 

lagos de lava. 

A implantação do deserto Botucatu, ciclo sedimentar final do preenchimento da 

Bacia do Paraná-Etendeka, iniciou-se por uma vasta superfície de deflação eólica que marcou o 

clímax da aridez desértica no interior desta bacia, caracterizando um prolongado episódio de 

interrupção da sedimentação que vinha se desenvolvendo, associado a fenômenos de rearranjo da 

sua morfologia. 

A abrasão eólica dentro da bacia acompanhou uma tendência regional de 

desenvolvimento de fases distensionais e de soerguimentos a partir do Mesotriássico, e se insere 

temporalmente nos momentos iniciais do grande ciclo geotectônico que levaria a desagregação 

do Pangea, e a fragmentação dos continentes Africano e Sul-americano (Milani et al.1998 e 

Scherer, 2000). 

A Formação Rio do Rastro apresenta contato por discordância erosiva com a 

Formação Botucatu que lhe é sobrejacente e transicional com a Formação Teresina, que lhe é 

subjacente. A deposição da Formação Rio do Rasto é atribuída inicialmente a um ambiente 

marinho raso (supra a infra-maré) que transiciona para depósitos de planície costeira (Membro 

Serrinha) e passando posteriormente à implantação de uma sedimentação flúvio-deltaica 

(Membro Morro Pelado). 
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No topo da seqüência estratigráfica da Bacia do Paraná, a Formação Serra Geral 

demarca o término do episódio magmático e o cretácico de preenchimento desta entidade 

geológica, correspondendo a um dos maiores eventos vulcânicos do planeta, o qual se encerra 

com a abertura do Atlântico Sul e ruptura do Gondwana, fragmentação esta gerada pela atuação 

da Pluma Mantélica de Tristão da Cunha, “motor” que mobilizou a separação dos continentes. 

O contato entre as areias do deserto Botucatu e os derrames de lavas do Serra 

Geral (Fotos 21 e 22), em função da natureza distinta dessas rochas, configura uma não 

conformidade de ambientes geológicos, deserto vs vulcânico, mas mesmo assim existe uma 

relação transicional entre estes, dada a alternância entre estes ambientes, mantida durante um 

certo intervalo de tempo, entre o campo de dunas eólicas e os derrames de lavas. 

Esta transição estendeu-se até o total soterramento das areias pelas lavas, 

impedindo a manutenção e desenvolvimento do regime desértico após os primeiros eventos 

eruptivos. Esses elementos também constituem um importante critério cronológico para o 

estabelecimento da idade mínima do deserto de Botucatu; cuja idade mais jovem é a mesma da 

implantação do magmatismo Serra Geral (138 Ma). 

 

  
Fotos 21 e 22 – Transição entre o Arenito Botucatu (mais claro, abaixo) e o Basalto da Serra Geral (mais 
escuro, acima) – Município de Rancho Queimado, SC (fotos: Emerson Oliveira – MMA) 

 

Como conseqüência deste processo dinâmico da crosta terrestre, e regido pelas 

regras da Tectônica de Placas, aproximadamente 135-110 milhões de anos, o supercontinente 

Gondwana começou a fragmentar-se. Esta fragmentação foi acompanhada de um amplo 

soerguimento de toda a borda leste do recém criado continente da América do Sul e da borda 

oeste da África, fazendo com que os derrames vulcânicos e as rochas colocadas abaixo, fossem 

elevadas topograficamente, formando o que posteriormente denominou-se de Serra Geral e Serra 

do Mar, no continente sul americano. 
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Na continuação do processo, a América do Sul foi progressivamente separando-se 

da África e a América do Norte da Europa, dando origem ao Oceano Atlântico e à Cadeia 

Mesoceânica, formada por derrames vulcânicos submarinos. A semelhança entre a costa do 

Brasil e da África fez com que, em 1912, Alfred Wegener elaborasse a teoria da deriva 

continental comprovando, através de evidências geológicas e paleontológicas, que a África, a 

América do Sul, a Austrália e a Índia faziam parte de um supercontinente denominado como 

Gondwana. 

A fachada atlântica, do litoral dos estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, 

têm sua história a partir do Cretáceo, período durante o qual, conforme o Oceano Atlântico ia 

aumentando de tamanho e a Cadeia Mesoceânica se consubstanciando, potentes falhamentos 

paralelos à costa faziam com que enormes pedaços da recém formada escarpa da Serra Geral 

afundassem nas águas do Oceano Atlântico. Este processo de falhamentos escalonados em forma 

de escada, onde os degraus descem em direção ao mar, é o responsável pela existência de restos 

da escarpa original em diversas cotas topográficas. A associação entre a tectônica e os processos 

de erosão e flutuações do nível do mar que ocorreram posteriormente são os responsáveis pela 

atual distância entre os contrafortes da Serra Geral e as zonas de praias do Oceano Atlântico. 

Uma vez formada a escarpa da Serra Geral, as diferenças de composição entre 

derrames de basalto e riolito, as distintas velocidades de alteração, os profundos fraturamentos 

existentes e a atuação dos processos de erosão fluvial através dos tempos, foram lentamente 

esculpindo a paisagem, resultando na atual morfologia dos Aparados da Serra com seus cânions. 

Fator preponderante no desenvolvimento dos cânions é o tectônico, onde a 

orientação dos principais cânions coincide com as principais direções de fraturas existentes nas 

rochas vulcânicas da região. Como estas falhas geológicas são zonas de franqueza, onde existe 

uma maior percolação de água, normalmente controlam a localização dos cursos de água e 

facilitam a erosão vertical, admite-se que estas fendas tenham exercido um importante papel na 

formação e localização destas estruturas. 

Bem mais recente, nas eras geológicas denominadas Terciário e Quaternário, os 

sedimentos provindos da erosão da escarpa da Serra Geral foram depositados no fundo do 

Oceano Atlântico, formando espessos pacotes sedimentares na plataforma continental. O mar 

entrava e recuava no continente, através de transgressões e regressões alternadas, modelando 

progressivamente o litoral do Rio Grande e Santa Catarina até o seu estágio atual. Foi neste 

período que uma grande barreira marinha formou-se no litoral destes estados, aprisionando um 

grande volume de água salgada, que posteriormente deu origem a um colar de lagoas e lagunas, 

evidenciado atualmente por todo litoral do Rio Grande do Sul e em parte de Santa Catarina. 
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4.2. GEOLOGIA LOCAL 

 

Na área abrangida pelo presente estudo predominam as rochas efusivas da 

formação Serra Geral, do Juro-Cretáceo, originadas por derrames sucessivos de lavas ocorridos 

principalmente entre 120 e 135 milhões de anos. Nas imediações de São Joaquim, sul do 

Município de Lages e Campo Belo do Sul, em Santa Catarina, e nas imediações dos municípios 

de Bom Jesus, São Francisco de Paula e São José dos Ausentes no Estado do Rio Grande do Sul 

predominam rochas intermediárias dessa formação, denominadas riodacitos, cujo conteúdo de 

sílica é mais alto e o de ferro e metais alcalinos é mais baixo do que o do basalto. Geralmente 

essas rochas ocupam as porções mais elevadas da paisagem. Na superfície geomórfica 

correspondente a região de Vacaria, com cota altimética em torno de 1000 m, bem como nos 

vales do rio Pelotas, das Antas e dos Touros e seus afluentes principais, predomina o basalto -

rocha básica (Santa Catarina, 1986; IBGE, 1986). 

A seguir são descritas as principais formações geológicas da área de estudo: 

·  Formação Serra Geral 

A Formação Serra Geral é sem dúvida a formação rochosa mais expressiva de 

toda a área da pretendida unidade de conservação, com mais de 90% do total. É formada por 

basaltos maciços de granulometria fina e cor cinza escura, não apresenta variações mineralógicas 

ou texturais observáveis em campo. Está sobreposta aos arenitos da formação Botucatu, 

caracterizando assim o estrato superior da sucessão de rochas encontradas na área. 

Como as demais rochas encontradas no local, sofreu pouca influência tectônica 

compressiva e está “horizontalizada”. Apresenta um padrão de fraturamento com direções 

preferenciais N-NE e W-NW, este sistema de fraturas coordena a direção geral de vales e 

drenagens. 

Os sucessivos derrames correspondentes aos diferentes eventos vulcânicos foram 

responsáveis pela formação deste espesso pacote de basalto que atingem centenas de metros. Os 

basaltos têm relação direta com as feições geomorfológicas observadas na região, por ser uma 

rocha resistente ao intemperismo “sustenta” o relevo formando as escarpas da Serra Geral ou os 

Aparados da Serra, feições de rara beleza cênica (Fotos 23 a 26). Foi devido às características 

físicas e químicas das rochas desta formação que se estabeleceu o relevo de planalto com 

condições propícias para o desenvolvimento dos campos de altitude denominados regionalmente 

por Campo de Cima da Serra. 
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Fotos 23 a 26 – Feições dos Aparados da Serra sustentadas pelos Basaltos da Formação Serra Geral e 
vegetação natural típica da região – Município de São José dos Ausentes, RS (fotos: Emerson Oliveira, 
Wigold B. Schaffer e Rogério Barion– MMA) 

 

·  Arenito Botucatu 

A formação Botucatu também ocorre na área de estudo, nas bordas das escarpas 

da Serra Geral, com menor expressão, mas não menos importante. Caracteriza-se por arenitos 

médios a grossos de tonalidade avermelhada e tem como característica marcante estratificações 

cruzadas de grande porte. Essas estratificações cruzadas são estruturas sedimentares típicas de 

rochas formadas em ambiente desértico, e nada mais são do que o perfil de paleo dunas 

formadoras do antigo deserto denominado de paleodeserto Botucatu pelo professor Fernando de 

Almeida na década de 50. 

Na estratigrafia, o arenito Botucatu se localiza logo abaixo dos basaltos da 

formação Serra Geral e acima dos pelitos da formação Rio do Rastro. Apresenta com ambas 

contato gradacional, ou seja, os pelitos da formação Rio do Rastro começam a apresentar 

camadas arenosas em seu topo até serem substituídos totalmente pelo espesso pacote de arenitos 

da formação botucatu, e no topo da formação Botucatu observa-se intercalações com basaltos até 

o momento em que este se torna a rocha predominante. 
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Os arenitos ocorrem formando encostas íngremes, sobre as quais se desenvolvem 

solos litólicos e cambissolos, sobrepostos na maioria das vezes por florestas com araucárias. 

Possuem elevada porosidade primária entre os grãos de areia possibilitando a retenção de água 

nestes espaços vazios, caracteriza assim um potencial manancial de água subterrânea ou um 

aqüífero poroso. 

O Sistema Aqüífero Guarani (SAG), conhecido por ser um dos maiores 

mananciais de água subterrânea do planeta, que ocupa uma área total de 1,2 milhões de Km2 e 

abrange no Brasil uma região que se estende desde o Rio Grande do Sul até o estado de Goiás 

(Figura 02), está diretamente relacionado aos arenitos da Formação Botucatu que ocorrem  

A recarga natural deste aqüífero ocorre segundo dois mecanismos: o primeiro por 

meio de infiltração das águas de chuva nas áreas de afloramentos de rochas permeáveis da 

formação Botucatu, (Zona de Recarga Direta), e o segundo mecanismo ocorre por filtração 

vertical ao longo de descontinuidades das rochas do pacote confinante (formação Serra Geral). 

As reservas permanentes de água do aqüífero são da ordem de 45.000 km3 (ou 45 

trilhões de metros cúbicos), considerando uma espessura média aqüífera de 250 m e porosidade 

efetiva de 15%. A recarga natural ocorre por meio da infiltração direta das águas de chuva nas 

áreas de afloramento do arenito Botucatu; e de forma indireta, por filtração vertical ao longo de 

descontinuidades das rochas do pacote sobrejacente, nas áreas onde a carga piezométrica 

favorece os fluxos descendentes. Sob condições naturais, apenas uma parcela das reservas 

reguladoras é passível de exploração. Em geral, esta parcela é calculada entre 25% e 50% das 

reservas reguladoras, respectivamente entre 40 a 80 km3/ano (Rebouças, 1992). 

A proteção contra os agentes de poluição que comumente afetam os mananciais 

de água na superfície, resulta numa água de excelente qualidade. A qualidade da água e a 

possibilidade de captação nos próprios locais onde ocorrem as demandas fazem com que o 

aproveitamento das águas do Aqüífero Guarani assuma características econômicas, sociais e 

políticas destacadas para abastecimento da população. 

Atualmente, um dos principais problemas existentes é o risco de deterioração do 

aqüífero em decorrência do aumento das fontes de poluição, desmatamentos, erosão do solo e 

uso excessivo de agroquímicos, sobretudo nas áreas de afloramento do arenito Botucatu. Essa 

situação exige gerenciamento adequado por parte das esferas de governo com vistas à proteção 

de tais áreas, justificando, portanto o estabelecimento da presente proposta de unidade de 

conservação e de outras formas de gerenciamento do uso do solo nos locais de recarga do 

Aquífero Guarani. 
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Figura 02 – Mapa do Sistema Aquífero Guarani (fonte: Redescoberta do Aquífero Guarani, Científic 
American, n° 47, abril de 2006) 

 

·  Formação Rio do Rastro 

As rochas da formação Rio do Rastro afloram nas regiões de relevo arrasado 

como os fundos de vales e as bases das encostas da Serra Geral, em estreitas faixas da área de 

estudo. É caracterizada por sedimentos finos, possuindo camadas ora mais siltosas ora mais 

argilosas. Tem coloraçao vermelha arroxeada típica ou vermelho bordô que facilita sua distinção 

em campo, e típico aspecto arredondado formando estruturas ovaladas em seus afloramentos. 

Na estratigrafia localiza-se acima da formação Teresina e abaixo da formação 

Botucatu, sendo que seus estratos superiores apresentam intercalações de camadas arenosas, 

indicando uma transição gradacional entre os sedimentos pelíticos dessa formação e os arenitos 

da formação Botucatu. 

Ao contrário dos arenitos, rochas pelíticas tem pouca capacidade de 

armazenamento de água, funcionando como aquífugos, ou seja, rochas impermeáveis que não 

permitem a passagem ou retenção de água. Por este fato, várias nascentes ocorrem no contato 

entre os arenitos da formação Botucatu e os pelitos da formação Rio do Rastro, pois o primeiro 

funciona como uma esponja que armazena água e o segundo como um selante que impede a 
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transferencia da água armazenada para os estratos inferiores. Este fato faz com que a água que 

estava percolando pelo arenito encontre uma barreira e aflore em forma de nascentes. 

·  Formação Teresina 

Seus afloramentos ocorrem em regiões mais aplainadas, onde o relevo começa a 

suavizar-se na base da Serra Geral, sendo, portanto, de ocorrência muito restrita na área de 

estudo, visto que estas áreas já se encontram mais densamente ocupadas por atividades 

agroeconômicas. É formada por siltitos cinza laminados com intercalações rítmicas de folhelhos 

negros e arenitos finos. Este pacote rochoso está posicionado logo abaixo da formação Rio do 

Rastro. 

A formação Teresina apresenta alteração com coloração amarela, e sobre esta se 

desenvolvem solos argilosos pouco espessos. Tem alta densidade de fraturas, com espaçamento 

centimétrico. Esses pelitos são explorados como cascalheiras, que suprem material para a 

recuperação de estradas e estão espalhadas pela área de entorno da região estudada. 

·  Formação Serra Alta, Iratí e Palermo 

Todas essas formações podem ocorrer restritivamente às proximidades dos limites 

leste da área de estudo, se relacionando a regiões de relevo arrasado em cotas abaixo de altitudes 

de 800 metros. Não foram descritos nenhum afloramento de tais unidades geológicas, e sua 

presença é inferida a partir do Mapa Geológico do Estado de Santa Catarina, escala 1:500.000, 

disponibilizado pela Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina 

(EPAGRI), com exceção da formação Palermo que apesar de não ter sido descrita em 

afloramento, foi identificada a partir de feições de relevo típicas ou colinas convexas. Tais 

feições são morrotes em forma de semi circulos que foram identificados nas proximidades de 

afloramentos da formação Teresina. 

·  Formações Alúvio- Coluvionares Recentes 

Junto aos estreitos aplainamentos dos rios e córregos da área de estudo e, 

principamente, nas áreas de várzeas alagadiças muito comuns na região, às vezes atingindo 

vários hectares, ocorrem os depósitos alúvio-coluvionares do Holoceno, constituídos de 

depósitos recentes de sedimentos siltosos, argilosos e arenosos, totalmente desorganizados no 

perfil, em função da posição em que ocupam na paisagem ou nas diferentes margens dos rios e 

córregos. 

 

5. GEOMORFOLOGIA E HIDROGRAFIA 

 

Referindo-se à geomorfologia regional, Zaions (1989), cita que a mesma 

apresenta-se dividida em dois compartimentos geomorfológicos distintos: Escarpa ou Encosta do 
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Planalto (Fotos 27 e 28) e as Coxilhas da Superfície do Planalto (Foto 29). Conforme dados do 

Projeto Radambrasil (1986), as chamadas Coxilhas da Superfície do Planalto ou Campos Gerais 

caracterizam-se por formas de relevo de dissecação diferencial, traduzidas por profundos 

entalhamentos fluviais que se apresentam embutidos em linhas estruturais, com diversas 

orientações. 

A Escarpa ou Encosta do Planalto constitui a Unidade Geomorfológica Serra 

Geral formada por terminais escarpados abruptos do Planalto dos Campos Gerais, nas bordas 

nordeste, leste e sul da área de estudo para a nova unidade de conservação, desenvolvidas sobre 

rochas efusivas básicas. A borda leste representa um relevo bastante escarpado com desníveis 

acentuados de até 1000 m, correspondendo a área conhecida como Aparados da Serra. 

 

Fotos 27 e 28 – Compartimentação geomorfológica das Escarpas da Serra Geral na área de 
estudo (fotos: Emerson Oliveira – MMA) 

  

Foto 29 – Compartimentação geomorfológica das Coxilhas da Superfície do Planalto ou Campos Gerais 
na área de estudo (foto: Rogério Barion – MMA) 
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Nesta unidade, apresentam-se prolongamentos do escarpamento da Serra Geral, 

junto às redes de drenagem, em formas alongadas, digitadas e irregulares, que avançam sobre a 

Região Geomorfológica da Planície Costeira (Interna e Externa) como verdadeiros esporões 

interfluviais, sendo alguns deles isolados formando os morros testemunhos (Projeto 

Radambrasil, 1986). 

As altitudes na área de estudo variam desde cerca de 650 metros (sobre o nível do 

mar), nas proximidades do limite da área alagada pela represa de Barra Grande, na confluência 

do Rio Santana com o Pelotas, em Vacaria (RS), até cerca de 1.600 metros nos Aparados da 

Serra Geral, em Bom Jardim da Serra (SC), ao norte da Serra do Rio do Rastro. Altitudes 

menores ainda são atingidas nas proximidades da base da Serra Geral, nas extremidades Leste da 

proposta, aproximando-se de 500 m, porém de forma pontual. O Pico do Monte Negro, com 

1.403 m. de altitude, ponto culminante do Estado do Rio Grande do Sul, também incluso na área 

de estudo (Fotos 30 e 31).  

 

  
Fotos 30 e 31 – Rio Santana, nas proximidades de sua foz no Rio Pelotas, à cerca de 650 
m.s.n.m., e Pico do Monte Negro, ponto culminante do Rio Grande do Sul (fotos: Emerson 
Oliveira e Wigold Schaffer – MMA) 

 

Em função da fisionomia geomorfológica regional, abrangendo alguns dos pontos 

mais elevados do Sul do Brasil, a área abriga inúmeras nascentes de rios pertencentes à bacia do 

Rio Pelotas, formador do Rio Uruguai, um dos principais integrantes da Bacia do Prata, e de 

mais três importantes bacias hidrográficas do Sul do Brasil, que drenam diretamente para o 

Atlântico, quais sejam: do Antas/Taquari, do Tubarão e do Ararangu (bacias de terceira ordem 

da Agência Nacional de Águas). 



 22 

Os principais rios que nascem na área de estudo, alguns dos quais mananciais de 

abastecimento público, são: das Antas, Manuel Leão/Cerquinha, Silveira, Capivaras, das Contas, 

nascentes do Rio dos Touros e do Pelotas, entre outros (Figura 03). Os principais rios que 

drenam para o Planalto, sobretudo o Pelotas, o Rio dos Touros, o Lava-Tudo e o Capivaras 

esculpiram a estrutura geológica do reverso da escarpa da Serra Geral, ao longo dos anos, 

entalhando cânions profundos (Fotos 32 a 35), com apenas alguns espraiamentos localizados, 

estes últimos que possibilitaram a instalação de algumas atividades agro-econômicas e pequenas 

aglomerações humanas (comunidades rurais), as quais foram, em sua imensa maioria, excluídas 

do polígono proposto para o Refúgio de Vida Silvestre. 

 
Figura 03 – Rede hidrográfica, pontos fisiográficos e comunidades no entorno da área de estudo (Base: 
Agência Nacional de Águas, em escala original de 1:1.000.000) 

 

Em função do esculpimento do relevo, grandes blocos de serras com relevo 

ondulado a forte-ondulado e coxilhas mais aplaindas foram formados, com estreitas chapadas ou 

mesetas nos platôs, recobertos por campos limpos, com florestas com araucárias nos vales e ao 

redor das principais nascentes. O conjunto da proposta da unidade de conservação é delimitado à 
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leste pelas escarpas da Serra Geral, ao sul pelos vales do Rio das Antas e principais formadores, 

ao norte pelos vales do Lava Tudo e afluentes e à Oeste pelo início do lago da represa de Barra 

Grande, nas proximidades das confluências dos Rios Pelotinhas (no lado catarinense) e Santana 

(no lado gaúcho). 

 

  

  

Fotos 32 a 35 – Acima cânions do Rio Pelotas, abaixo, à esquerda Rio Lava-Tudo e à direita cânion do 
Rio das Antas (fotos: Emerson Oliveira – MMA) 

 

Com relação à fisionomia local, o Projeto “Biodiversidade dos Campos do 

Planalto das Araucárias” (UFRGS, 2002) destacou que a região pode ser considerada de rara 

beleza, com formações vegetais entremeadas por cânions majestosos. A vegetação é representada 

por grandes extensões de campo, além de mata de araucária e turfeiras. As araucárias cobertas 

por barba-de-pau encontram-se lado a lado de coxilhas amareladas pela grande quantidade de 

capim-caninha, espécie dominante e característica no local. 

Tais conjuntos fisionômicos, em função da predominância de formas de relevo 

ondulado a forte ondulado e, conseqüentemente, dos solos rasos e afloramentos de rocha, 

historicamente foram explorados unicamente para a extração seletiva de madeira, sobretudo da 

espécie Araucaria angustifolia (pinheiro brasileiro) e para a criação extensiva de bovinos e 
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caprinos nas áreas de campos naturais. Com a proibição da exploração de florestas nativas, há 

alguns anos, a vegetação florestal entrou num processo de recuperação na maioria dos locais, 

onde a cobertura vegetal apresenta-se hoje muito próxima daquela que originalmente recobria 

quase a totalidade dos planaltos do Sul do Brasil, constituindo mosaicos de formações onde se 

alternam matas com araucárias, campos naturais, florestas ciliares e vegetação rupestre sobre os 

muitos afloramentos de rocha. É ainda destacável a reduzida ocupação humana na área, 

ampliando as oportunidades para a conservação da natureza. 

Entretanto, recentemente, o uso do solo na região tem sido alterado 

significativamente para agricultura intensiva, que com o avanço da tecnologia e do sistema de 

plantio direto sobre palha, possibilitou a utilização de áreas de solos mais rasos, comuns na 

região, ainda assim produzindo bons rendimentos de culturas como a soja, o milho, o feijão, etc. 

Estas atividades agrícolas pressupõem a supressão da vegetação natural, contribuindo para o 

empobrecimento da biodiversidade de fauna e flora da região.  

Mais grave ainda é a recente expansão de monocultivos de Pinus spp. sobre 

extensas áreas de campos naturais, representando uma nova e devastadora ameaça aos 

ecossistemas campestres, pois sufoca e suprime as espécies da biodiversidade local e, por ser 

uma espécie exótica invasora, suas sementes espalham-se pelos campos invadindo áreas naturais 

vizinhas, alterando completamente a paisagem e pondo em risco áreas adjascentes em função da 

extrema agressividade e do caráter contaminante da espécie florestal (Fotos 36 e 37).  

Como em muitos casos os campos naturais acompanham os rios e córregos onde, 

naturalmente, não ocorrem florestas ciliares, nem mesmo as Áreas de Preservação Permanente 

são respeitadas pelos plantios de Pinus spp., sendo, inclusive, realizadas drenagens de banhados 

e desmatamentos para os plantios. Tai fatos denotam, também, a urgência em se aplicar medidas 

mais efetivas para salvaguardar os remanescentes naturais da região, sob o risco de terem toda a 

sua belíssima paisagem natural e altíssima biodiversidade alterada e irremediavelmente 

comprometida em poucos anos. 
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Fotos 36 e 37 – Alterações da paisagem e supressão da biodiversidade local pelos monocultivos 
extensivos de Pinus spp. na região de estudo (fotos: Wigold Schaffer – MMA) 
 
6. SOLOS 

 
Em função do relevo movimentado da região e de sua intensa dissecação, 

predominam na área de estudo solos rasos, sendo comuns os afloramentos do material de origem, 

ocorrendo, ainda, diversas inclusões de solos orgânico-hidromórficos junto às inúmeras 

nascentes e várzeas localmente existentes, formando as conhecidas turfeiras. Solos um pouco 

mais profundos com horizontes B incipientes ocorrem somente onde a pediplanação é um pouco 

mais intensa, em áreas de relevo um pouco mais aplainado, mesmo assim sendo raras as 

formações de horizontes B texturais ou latossólicos. Junto aos locais com estreitos espraiamentos 

dos rios e córregos inserem-se solos flúvio-hidromórficos. 

Em ordem de ocorrência na área de estudo, pode-se elencar, portanto, as seguintes 

classes de solos: Neossolos Litólicos, Cambissolos (solos com horizonte B incipiente), 

Argissolos (solos com horizonte B textural), Organossolos e Gleissolos (hidromórficos), 

Neossolos Flúvicos (aluviais), Afloramentos Rochosos e inclusões de Litossolos (antigas Terras 

Roxas Estruturadas) e de Latossolos mais profundos. 

Via de regra, são solos que apresentam limitações para a utilização agrícola 

devido fundamentalmente às reduzidas profundidades efetivas (Neossolos 

Litólicos/Cambissolos/ Afloramentos de Rocha), por excesso de água no perfil e por se 

localizarem em Áreas de Preservação Permanente (Organossolos/Gleissolos/Neossolos Flúvicos) 

ou por elevada susceptibilidade à erosão devido ao incremento de argila em sub-superfície 

(Argissolos) ou por estarem localizados em áreas com relevo excessivamente declivoso, o que 

ocorre para boa parte das classes de solos ocorrentes na área de estudo (Fotos 38 a 40). 
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Fotos 38, 39 e 40 – Na seqüência: Afloramentos de Rocha, Neossolo Litólico e Cambissolo, unidades 
pedológicas com significativa ocorrência na área de estudo (fotos: Ronaldo B.G. de Almeida – UFSC) 

 

Segundo a UFRGS (2002) as classes de solo dominantes e sua distribuição na 

área mostram-se estreitamente relacionadas com o tipo de rochas dominantes em cada local, bem 

como com as variações de relevo. Assim, na superfície geomórfica relativamente estável da 

região de Vacaria, predomina o Latossolo Bruno (Ferralsols-FAO) desenvolvido de basalto, 

associado ou não a Nitossolos Háplicos (Nitisols-FAO) de cor bruna.  

Nas demais regiões onde os solos se desenvolvem sob o riodacito, predominam 

Cambissolos (Cambisols-FAO), quase sempre associados com Neossolos Litólicos (Leptosols-

FAO) nas áreas com maior declividade e Nitossolos Háplicos (Nitisols-FAO) nas áreas de 

terraços coluviais. Predomina nessa área o relevo suave ondulado, com partes onduladas, onde 

ocorrem muitos afloramentos rochosos.  

Todos esses solos apresentam como características comuns altos conteúdos de 

matéria orgânica nos horizontes superficiais; baixas quantidades de cálcio, magnésio e potássio; 

pH baixo e altos níveis de Al trocável, características resultantes do clima frio e úmido 

predominante na região, que favorecem o acúmulo de matéria orgânica, mas ao mesmo tempo 

induzem a uma alta taxa de lixiviação, tornando esses solos pobres em nutrientes. Tal pobreza 

química talvez seja o fator limitante ao estabelecimento da floresta nestas áreas, com 

favorecimento ao desenvolvimento do campo. 

Nas áreas de relevo mais acidentado, tais como nas encostas e fundo dos vales 

estreitos, onde os solos geralmente se desenvolvem sobre o basalto, ocorre geralmente a mesma 

seqüência de classes de solos (Cambissolos, Neossolos Litólicos e Nitossolos), porém com 

ligeira melhoria das propriedades químicas, observando-se níveis de cálcio e magnésio e pH um 
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pouco mais altos e níveis de alumínio trocável um pouco mais baixos do que os desenvolvidos 

de riodacitos. Tais características, somadas aos efeitos da proteção climática exercida pelos 

vales, provavelmente sejam os fatores que expliquem o maior desenvolvimento das espécies 

florestais nessas áreas, em detrimento das formações campestres (efeitos do clima associados a 

maior fertilidade química dos solos). Em menor extensão, notadamente nas áreas sujeitas a 

encharcamentos temporários ou permanentes, ocorrem Gleissolos Melânicos (Gleysols-FAO), 

também de baixa fertilidade natural. 

Diante do exposto, conclui-se que o potencial de utilização agro-econômica da 

área de estudo é limitada, razão pela qual praticamente só havia sido utilizada, até poucos anos, 

para extração madeireira seletiva e para a pecuária extensiva, esta última ainda com reduzidos 

índices de rentabilidade. Recentemente, entretanto, alguns proprietários têm investido na 

implementação de reflorestamentos com Pinus spp., (não raro sem o devido licenciamento 

ambiental) espécie florestal exótica, invasora e extremamente agressiva, que possui capacidade 

de desenvolvimento razoável, mesmo sobre áreas de solos rasos. 

Como agravante, alguns proprietários tem utilizado a prática de plantios de Pinus 

spp. nas Áreas de Preservação Permanente estabelecidas pelo Código Florestal Brasileiro (topos 

de morro, margens de rios e córregos, bordas de escarpas e tabuleiros, e nas encostas com mais 

de 45o de declividade), além de realizarem drenagens de campos naturais úmidos 

(banhados/turfeiras) para plantios, e mesmo supressão da vegetação natural, florestal e 

campestre, para plantio de espécies exóticas (desmatamentos) – Foto 41. 

Tais fatos, além de evidenciarem que a aptidão da área de estudo converge 

unicamente para a preservação da flora, fauna e recursos hídricos, ainda atestam a urgência na 

implementação no local de uma unidade de conservação. Essa estratégia evitaria o avanço dos 

plantios de Pinus spp. na área, prática que representa elevado risco à manutenção da integridade 

das áreas de campo ainda intactas (por tratar-se de um contaminante biológico) – Foto 42. 
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Fotos 41 e 42 – Desmatamento na margem do Rio Pelotas para plantios de Pinus spp. e extenso plantio 
com a espécie em campos naturais da região (foto: Emerson Oliveira e Rogério Barion – MMA) 

  
7. VEGETAÇÃO NATURAL 

 
A vegetação natural da área de estudo, segundo o Mapa de Distribuição da 

Vegetação do Brasil (IBGE, 2004 – Escala 1:1.000.000), pertence, em sua maioria, à região 

fitogeográfica da Estepe Gramíneo-lenhosa (campos sulinos naturais) e da Floresta Ombrófila 

Mista (floresta com araucárias), Montana e Alto-Montana. Porém também compreende área 

significativa de Estepe Parque e, restritas às bases das escarpas da Serra Geral, a Floresta 

Ombrófila Densa (floresta densa atlântica) – figura 04, todas integrantes do Bioma da Mata 

Atlântica Brasileira. 
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Figura 04 – Localização da área de estudo em relação às grandes regiões fitogeográficas brasileiras (Base: 
IBGE – 2004, em escala original de 1:1.000.000) 

  

7.1. Estepes (Campos Naturais) 

O termo Estepe, de procedência Russa, foi extrapolado para outras áreas 

mundiais, inclusive a Neotropical sul-brasileira, por apresentar homologia ecológica (IBGE, 

1992). As plantas estão submetidas, nas regiões subtropicais onde as estepes ocorrem, a uma 

dupla estacionalidade – uma fisiológica provocada pelo frio das frentes polares e outra seca mais 

curta, com déficit hídrico. 

Segundo a UFRGS (2002) a flora dos campos é representada principalmente por 

espécies das famílias Poaceae, Asteraceae e Fabaceae. Com base na bibliografia existente, na 

grande maioria dissertações e teses desenvolvidas no Programa de Pós-graduação em Botânica 

da UFRGS, foram realizados levantamentos de espécies destas famílias citadas para a região de 

estudo e verificaram-se que Poaceae apresenta maior representatividade, totalizando cerca de 

180 espécies, distribuídas em 36 gêneros. As Asteraceae são representadas por 161 espécies e as 

leguminosas (Fabaceae) perfazem aproximadamente 53 espécies em 17 gêneros. Verificaram, 

também, a presença de 84 spp. de outras famílias. 

Cabe destacar que todas as famílias citadas apresentam espécies restritas à região 

da presente proposta, das quais destacam-se (1) as gramíneas Axonopus ramboi, Briza scabra, 
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Gliceria multiflora, Leersia virginica, Paspalum barretoi, P. ramboi, Piptochaetium alpinum, 

além de diversas espécies de Agrostis, Danthonia e Stipa (Boldrini, I. I.; obs. pessoal); (2) as 

compostas Holocheilus monocephalus, Pamphalea smithii, P. ramboi, P. araucariofila, Peresia 

cutatensis e Senecio pulcher for. albiflorus (Matzenbacher, 1998; Mondin, C., obs. pessoal) (3) 

as leguminosas Adesmia rocinhensis, A psoralioides, Lathyrus paranensis, Tephrosia adunca, 

Trifolium riograndense e diferentes representantes de Lupinus spp. (Boldrini, I. I.& Miotto, 

S.T.S.; obs. pessoal). 

Outras famílias ainda apresentam espécies endêmicas ou exclusivas na região, 

podendo-se destacar a família Apiaceae, com representantes como Eryngium ramboanum, E. 

urbanianum, E. smithiii, E. zosterifolium e E. falcifolium (Irgang, 1974 e Mathias et al. 1972, 

citados por UFRGS, 2002). 

Boldrini et al. (2000) descreveram os resultados obtidos em um levantamento 

fitossociológico de uma área de aproximadamente 50 hectares na região de São José dos 

Ausentes, distrito de Silveira. No estudo, identificou-se a presença de 87 espécies de 

Magnoliophyta, sendo 38 de gramíneas e 11 de ciperáceas. A espécie dominante na amostragem 

foi Andropogon lateralis (capim-caninha), seguida por Schizachyrium tenerum, Paspalum 

maculosum e Axonopus siccus. Bulbostylis sphaerocephala, Rhynchospora tenuis e Eleocharis 

sp. destacaram-se entre as ciperáceas e são representantes de grande importância no ambiente 

úmido característico das baixadas, entre coxilhas. As Fotos 43 a 50 apresentam algumas das 

espécies típicas dos campos que ocorrem na área de estudo. 

Entre os campos, nos fundos de vale, ocorrem as florestas de galeria, de porte 

baixo, flanqueando algumas drenagens, constituídos de elementos florestais típicos da Floresta 

Ombrófila Mista, Altomontana, Montana ou Aluvial, esta última sobre solos encharcados como 

será melhor detalhado adiante. 

O excesso de queimadas e o pastoreio muito intensivo destes campos pode levar à 

sua degradação, ocasionando, além da descaracterização completa da vegetação, que após 

degradada evolui para formas de samambaiais, vassourais e capoeiras, problemas relacionados à 

erosão, deslizamentos de encostas e vossorocamentos, inclusive podendo evoluir para 

desertificações, como já ocorre nas regiões da campanha gaúcha, em Alegrete e Itaqui. 

Tais fatos justificam a necessidade de preservação dos campos da área de estudo, 

por tratarem-se dos últimos remanescentes de estepes do sul do Brasil em razoável estado de 

conservação e por abrigarem espécies raras, endêmicas e ameaçadas de extinção e por seus 

atributos cênicos de elevada beleza, com alto potencial para a realização de pesquisas científicas 

e para uso ecoturístico, justificando a criação da unidade de conservação na categoria Refúgio de 

Vida Silvestre. 



 31 

 

Fotos 43 a 50 – Algumas das espécies típicas dos campos sulinos que ocorrem na área de estudo: da 
esquerda para a direita, de cima para baixo: Andropogon lateralis, Andropogon macrothrix, Elyonurus 
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sp., Baccharis uncinella, Adesmia tristis, Lathyrus paranensis, Petunia altiplana, Macroptilium 
prostratum (Fotos gentilmente cedidas por Ilsi Iob Boldrini – UFRGS) 
 

Corrobora com a necessidade de preservação da área a quantidade de espécies da 

flora dos campos com algum nível de ameaça de extinção ou endêmicas, relacionadas pela 

equipe técnica responsável pelas “Justificativas para áreas escolhidas como prioritárias para a 

conservação de flora, avifauna, mamíferos, peixes, crustáceos e esponjas” na Revisão das Áreas 

Prioritárias para a Conservação dos Campos Sulinos (PROBIO/MMA, 2007 n.p.), de acordo com 

o Diário Oficial do Rio Grande do Sul (2003), nas categorias da IUCN (2006), quais sejam: 

·  Presumivelmente extintas: Lathyrus hasslerianus e Senecio heteroschizus; 

·  Criticamente em perigo: Eryngium ramboanum, Lathyrus parodii e Poa reitzi; 

·  Em perigo: Agrostis longiberbis, Colletia spinosissima, Poa bradei, Stipa planaltina e Stipa 

rhizomata; 

·  Vulneráveis: Agrostis lenis, Agrostis ramboi, Axonopus ramboi, Deschampsia caespitosa, 

Eryngium falcifolium, Eryngium ramboanum, Eryngium smithii, Eryngium urbanianum, 

Eryngium zosterifolium, Glechon discolor, Holocheilos monocephalus, Lathyrus parodii, 

Pamphalea araucariophila, Pamphalea smithii, Piptochaetium alpinum, Salvia congestiflora 

e Trichocline catharinensis; 

·   Espécies endêmicas: Agrostis hygrometrica, Axonopus ramboi, Calibrachoa sendtneriana, 

Calibrachoa serrulata, Calydorea sp., Colletia spinosissima, Dendrophorbium paranense, 

Dendrophorbium catharinense, Eleocharis ochrostachys, Eleocharis squamigera, Erigeron 

maximus, Eryngium falcifolium, Eryngium ramboanum, Eryngium smithii, Eryngium 

urbanianum, Eryngium zosterifolium, Eupatorium catharinense, Eupatorium 

gaudichaudianum var. gaudichaudianum, Eupatorium grande, Eupatorium orbiculatum, 

Hypochaeris catharinensis, Jungia sellowii, Glechon discolor, Holocheilos monocephalus, 

Hyeracium sp., Hypochaeris catharinensis, Hysterionica pinnatisecta, Lathyrus linearifolius, 

Lathyrus paraguariensis, Lupinus reitzii, Lupinus magnistipulatus, Lupinus rubriflorus, 

Lupinus uleanus, Luzula ulei, Pamphalea araucariophila, Pamphalea smithii, Paspalum 

barretoi, Pentacalia desiderabilis, Perezia catharinensis, Perezia eryngioides, Petunia 

bonjardinensis, Piptochaetium alpinum, Poa bradei, Poa reitzii, Rhynchospora polyantha, 

Senecio heteroschizus, Senecio pinnatus, Senecio oleosus, Senecio pulcher, Senecio 

conyzifolius, Solanum aparadense, Senecio subnemoralis, Smallanthus araucariophila, 

Solanum aparadense, Stipa planaltina, Stipa vallsii, Stipa rhizomata, Tephrosia adunca, 

Trifolium riograndense, Trichocline catharinensis, Trichocline macrocephala e Vernonia 

hypoclora. 
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Ou seja, além da beleza cênica de suas paisagens, a região é um local de relevante 

importância para a conservação da biodiversidade pela significativa ocorrência de espécies 

ameaçadas e/ou endêmicas, somente para os ambientes de campos. Além disso, junto às escarpas 

rochosas se desenvolvem comunidades particulares de uma vegetação rupestre altamente 

especializada, e por isso condicionada a manutenção da integridade ecossistêmica local, 

provavelmente ocorrendo espécies ainda desconhecidas pela ciência.  
 

7.2. Floresta Ombrófila Mista 

A Floresta Ombrófila Mista, em termos de superfície, é a segunda formação 

vegetacional que mais se destaca na área, após os campos (Estepes). Segundo o Manual Técnico 

da Vegetação Brasileira (IBGE, 1992), a floresta com araucárias é um tipo de vegetação típica do 

Planalto Meridional Brasileiro, onde ocorria com maior freqüência, antes da intensa ocupação, 

fenômeno verificado na região principalmente a partir do início do século XIX. 

Em função da altitude e latitude, a floresta com araucárias, apresenta quatro 

formações diferentes, quais sejam: Aluvial (em terraços situados ao longo dos flúvios), 

Submontana (de 50 até mais ou menos 400 m de altitude), Montana (de 400 até mais ou menos 

1.000 m de altitude) e Altomontana (quando situadas a mais de 1.000 m de altitude). Além 

destas, na área de estudo, também ocorrem manchas da formação denominada por Matas 

Nebulares, associadas às elevadas altitudes dos aparados da serra (acima de 1.200 m de altitude) 

A seguir, são caracterizadas as formações da floresta com araucárias que ocorrem na área de 

estudo. 

 

7.2.1 Floresta Ombrófila Mista Aluvial 

Esta formação, como próprio nome indica, é típica das áreas ribeirinhas, 

ocupando os solos aluvionares e terrenos justapostos, nos estreitos flúvios das serras e nos platôs 

da área de estudo, inclusive adentrando em áreas de domínio dos campos naturais, formando as 

conhecidas matas de galeria ou matas ciliares (Foto 51).  

Possui importância fundamental por realizar a proteção física dos rios e córregos 

contra sedimentações intensas, assoreamentos e desbarrancamentos, também protegendo os 

canais fluviais e nascentes de agressões químicas provenientes de defensivos e fertilizantes 

utilizados em terrenos agricultáveis. Justamente por estes motivos compreendem Áreas de 

Preservação Permanente desde a década de 1960, segundo o Código Florestal Brasileiro. 

Na área de estudo, a Floresta Ombrófila Mista Aluvial é dominada visualmente 

pela Araucaria angustifolia, associada à Podocarpus lambertii (pinheiro-bravo) e Drymis 
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brasiliensis (casca d’anta), entre outras, espécies estas típicas das altitudes do Sul do Brasil 

(Veloso et. al., 1991). 

 
Foto 51 – Formação típica de Floresta Ombrófila Mista Aluvial na área de estudo, encravada no domínio 
dos campos naturais (foto: Rogério Barion – MMA) 

 

À medida que a altitude diminui, a araucária associa-se a várias espécies das 

famílias Lauraceae (canelas) e Myrtaceae (guamirins e outros), principalmente, além de 

Meliaceae e Bignoniaceae (cedros e ipês). Destacam-se, ainda, a Luehea divaricata (açoita-

cavalo) e Blepharocalix spp. (murta) no estrato emergente e Sebastiania commersoniana 

(branquilho), no estrato arbóreo contínuo, sobre os solos aluviais. 

Em função da elevada concentração de umidade, nas florestas aluviais da área de 

estudo, são expressivamente ocorrentes as plantas epífitas (bromélias, orquídeas, musgos e 

liquens), além de diversas espécies de pteridófitas (samambaias) e xaxins, incluindo o xaxim-

bugio (Dicksonia sellowiana), espécie constante da lista oficial de espécies da flora brasileira 

ameaçada de extinção, juntamente com o pinheiro-brasileiro – Portaria 37/1992 do IBAMA 

(Fotos 52 e 53). 
 

Fotos 52 e 53 – Intensa ocorrência de epifitismos nas Florestas Ombrófilas Mistas Aluviais da área de 
estudo – destaque para as barbas-de-velho, bromélias, samambaias e xaxins (fotos: João Medeiros – 
UFSC) 
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Para comparação, cita-se o levantamento florístico de Kerstem e Silva (2000) em 

Floresta Ombrófila Mista Aluvial, na região dos campos do primeiro planalto do Paraná, onde 

foram encontradas 49 espécies (16 de Pteridophyta, 23 de Liliopsida e 10 de Magnoliopsida), das 

quais 34 foram observadas na amostragem quantitativa. As famílias e gêneros mais ricos foram: 

Orchidaceae, Polypodiaceae e Bromeliaceae, e Pleurothallis, Tillandsia e Oncidium. As espécies 

mais importantes quantitativamente foram Microgramma squamulosa, Pleopeltis angusta, 

Peperomia catharinae e Polypodium hirsutissimum. 

Os rios e regatos que correm sobre lajeados em geral não suportam, por falta de 

profundidade dos solos, matas de galeria, mas sim uma vegetação ciliar arbustiva ou unicamente 

a vegetação campestre (Foto 54). Ambientes lênticos permitem o desenvolvimento de plantas 

aquáticas flutuantes ou enraizadas no sedimento, como aguapés, ninféias e chapéu-de-couro, 

entremeadas por um estrato herbáceo de juncáceas e ciperáceas (UEPG, 2003). 

 

 
Foto 54 – Ambientes onde os campos naturalmente margeiam rios de lajeados também são típicos da área 
de estudo, intercalados às florestas de galeria (foto: Rogério Barion – MMA) 

 

7.2.2. Floresta Ombrófila Mista Montana 

 

Esta formação, na atualidade, está praticamente restrita às poucas e insuficientes 

áreas protegidas em forma de Unidades de Conservação do Sul do Brasil, que representam 

aproximadamente 1% de sua área original. Outrora, a Floresta Ombrófila Mista Montana 

ocupava quase que inteiramente os planaltos situados acima de 500 m de altitude dos Estados do 

Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Até a Década de 1950, na extensa região entre 

Lages (SC) e Rio Negro (PR), dominava uma floresta em que a araucária predominava no dossel 
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e emergia-se da sub-mata de Ocotea pulchella (canela-lageana), Ilex paraguariensis (erva-mate), 

entre outras espécies. 

Os grandes agrupamentos praticamente desapareceram, cedendo lugar para 

monocultivos agrícolas de soja, milho, trigo, etc. (IBGE, 1992). A Floresta Ombrófila Mista que 

ocupava cerca de 70% dos planaltos Sul-brasileiros, atualmente apresenta fragmentos isolados 

em regiões pouco acessíveis, como é o caso da área de estudo, ou de permeio a grandes áreas de 

cultivos agrícolas ou de pecuária. Estas considerações do IBGE, de quase 15 anos atrás, 

exemplificam o progressivo desaparecimento da floresta com araucárias, incluindo a espécie que 

a denomina (também constante da lista oficial de espécies da flora brasileira ameaçada de 

extinção). A maioria dos fragmentos, já na década de 1980, não apresentava expressão 

fitogeográfica e econômica comparável às florestas originais. 

Na área de estudo, entretanto, a formação Montana da Floresta Ombrófila Mista 

ainda concentra remanescentes de tamanhos razoáveis nas encostas das serras, devido aos solos 

rasos ou às dificuldades de acesso para implantação de agricultura, pecuária e, em alguns casos, 

inclusive para a exploração florestal.  

Mesmo nas áreas um pouco mais aplainadas a área ainda apresenta fragmentos 

remanescentes consideráveis, devido às atuais proibições de corte de araucárias e de supressão 

de vegetação nativa primária ou nos estágios médio e avançado de regeneração natural. Tais 

fatos, aliados à capacidade da natureza local em regenerar a vegetação nativa, onde isto é 

permitido pelo homem, se traduzem na beleza, imponência, importância e elevada 

biodiversidade da área de estudo (Fotos 55, 56 e 57). 

No sub-bosque ocorrem ainda outras espécies vegetais, algumas das quais 

ameaçadas de extinção, como canela sassafrás (Ocotea odorifera), canela preta (Ocotea 

catharinensis), imbuia (Ocotea porosa) e xaxim (Dicksonia sellowiana), e outras que também 

precisam ser conservadas, como a canela-amarela (Nectandra lanceolata), tanheiros (Alchornea 

triplinervea e Alchornea sidifolia), sapopemas (Sloanea lasiocoma e Sloanea lastocoma), 

canela-fogo (Cryptocarya aschersoniana), canela-burra (Cinnamomum glaziovii), xaxim-mono 

(Alsophila setosa), pimenteira (Capsicodendron dinisii), erva-mate (Ilex paraguariensis), carne-

de-vaca (Clethra scabra), peroba (Aspidosperma parvifolium), racha-ligeiro (Coccoloba 

warmingii), pindabuna (Duguetia lanceolata), açoita-cavalo (Luehea divaricata), varaneira 

(Cordyline dracaenoides), coqueiro-jerivá (Syagrus romanzoffiana), vassourão-branco 

(Piptocarpha angustifolia), cedro (Cedrela fissilis), guabirobas (Campomanesia reitziana e 

Campomanesia xanthocarpa), uvaia (Eugenia pyriformis), guamirim (Eugenia schuechiana, 

Myrciaria plinioides e Myrciariafloribunda), etc. 
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Fotos 55, 56 e 57 – Formações de Floresta Ombrófila Mista Montana na área de estudo, rodeados por 
campos naturais (fotos: João Medeiros – UFSC e Rogério Barion – MMA) 

 

Este ambiente florestal é também importante para inúmeras espécies da fauna, 

muitas das quais seriamente ameaçadas pela redução de seu habitat natural. São animais como 

gralha azul (Cyanocorax caeruleus), macuco (Tinamus solitarius), inambu (Crypturelus sp), 

jacutinga (Pipile jacutinga), jacu (Penelope obscura), curicaca (Theristicus caudatus), surucuás 

(Trogon viridis e Trogon rufus), araponga (Procnias nudicollis), papagaio-charão (Amazona 

petrei), lontra (Lutra longicandis), bugio (Alouatta fusca), onça-parda (Puma concolor), 

jaguatirica (Leopardus pardalis), gato-do-mato (Felidae), cachorro-do-mato (Cerdocyon thous), 

mão-pelada (Procyon cancrivorus), quati (Nasua nasua), veados (Mazama americana e Mazama 

gouazoupira), capivara (Hydrochoerus hidrochaeris), tatu (Dasypus novemcinctus) e pica-pau do 

campo (Colaptes campestroides) que estão cada vez mais raros. 

Uma das principais ameaças aos já reduzidos remanescentes bem conservados de 

Floresta Ombrófila Mista da calha do rio Pelotas e seus principais afluentes, são os projetos de 

aproveitamento hidrelétrico. Nas últimas décadas, significativos remanescentes desta formação 

florestal desaparecerem em função do enchimento dos reservatórios das hidrelétricas de Ita e 

Barra Grande. Nesta última, suscitando inclusive a assinatura do Termo de Compromisso 

anteriormente mencionado, especialmente para compensar os impactos ambientais pela 

inundação de aproximadamente 6.400 hectares de florestas com araucária, dos quais 3.800 

hectares de floresta primária. 
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Destaque-se que na área de estudo, à montante do lago da UHE Barra Grande, 

ainda ocorrem alguns dos mais significativos, e talvez os últimos remanescentes primários de 

Floresta Ombrófila Mista. Na região está projetada a UHE-Pai-Querê, entre os municípios de 

Lages e São Joaquim no Estado de Santa Catarina e de Bom Jesus no Estado do Rio Grande do 

Sul. O eixo proposto da barragem situa-se a 10 km a montante do rio Pelotinhas, um afluente da 

margem direita do rio Pelotas. A UHE-Pai-Querê prevê um barramento de 150 m de altura, 

prevndo o alagamento de 6.125 hectares, dos quais 1.064 correspondem à calha natural do rio e 

5.061 hectares fora da calha natural do rio. 

A constatação óbvia e inequívoca é a de que associados os lagos de Barra Grande 

e Pai-Querê, inexoravelmente eliminarão todos os últimos remanescentes bem conservados de 

Floresta Ombrófila Mista de toda a bacia do rio Pelotas. Essa região é hoje enquadrada na área 

núcleo da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, um dos biomas mais ricos em endemismos e 

espécies e, sabidamente, um dos mais ameaçados do planeta. Destaca-se ainda que a manutenção 

dos remanescentes florestais da área, propiciou até agora o estabelecimento de corredores 

ecológicos, cuja importância biológica no atual contexto de risco e fragmentação, se reveste de 

relevância extrema (Medeiros, 2005).  

 

·  Capões de Floresta com Araucárias 

 

A vegetação arbustiva que aparece nos campos é mais ou menos aglomerada, com 

folhas em geral de pequenas dimensões, inflorescências com pouco destaque, à exceção das 

epífitas (orquídeas, bromélias, etc.), e muitas vezes com acúleos ou espinhos incipientes 

(Lindman, 1906, citado por UEPG, 2003).  

Estes grupamentos, reconhecidos como núcleos de capões, perfeitamente distintos 

das plantas herbáceas ao redor, formam, com freqüência, manchas de mata quase circulares nas 

pequenas depressões ou nas cabeceiras das nascentes, onde o solo é mais profundo, com maior 

acúmulo de matéria orgânica. 

O início dos capões compõe-se, portanto, por um pequeno número de arbustos e 

arvoretas pioneiras heliófilas (Klein & Hatschbach, 1971). São arbustos vigorosos de 2-3 m de 

altura, troncos e galhos curtos e robustos, com folhas lisas, rígidas ou coriáceas, em geral 

brilhantes, com lâminas simples mais ou menos ovaladas. São comuns o branquilho, aroeira 

(Lithraea molleoides), capororocas (Myrsine spp.), guaçatongas (Casearia spp.), congonhas (Ilex 

spp.) e mirtáceas variadas. 

Geralmente rodeiam os agrupamentos a camarinha (Lantana spp.) e a espinhosa 

japecanga (Smilax spinosa). Essas mesmas espécies costumam acompanhar os cursos d´água, 
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acrescidos por aroeira-vermelha (Schinus terebinthifolius), cataia (Drymis brasiliensis), embira 

(Daphnopsis racemosa) e espinheira-santa (Maytenus ilicifolia). Trepadeiras costumam ser 

freqüentes nestes locais mais úmidos, como a criciúma (Chusquea ramosissima), guaco (Mikania 

spp.), maracujá (Passiflora spp.), além de bignoniáceas, malpiguiáceas, sapindáceas e 

convolvuláceas. 

Nas matas disjuntas com araucárias, em contato direto com o campo, pode-se 

observar em sua orla grande número de pinheiros jovens. À medida que se avança para o interior 

do capão, diminuem os exemplares jovens e aumentam os adultos e velhos, até seu 

desaparecimento, se o capão tiver uma idade avançada. 

Merece destaque também a ocorrência local da palmeira conhecida por ibitiriá, 

buriti-palito ou buriti-do-sul (Trithrinax brasiliensis), espécie rara, mas que ainda ocorre com 

grande densidade entre os municípios de Bom Jesus e Vacaria, junto à desembocadura do Rio 

Santana no Rio Pelotas, onde existe um pequeno Parque Estadual do Rio Grande do Sul, que 

leva o nome da palmeira, não implementado e com muitos problemas de usos incompatíveis à 

unidade de conservação (principalmente plantios de Pinus spp.). É provável que a espécie ocorra 

pontualmente em outros locais da região, porém, nos levantamentos de campo somente foi 

avistada no citado local, fato que enfatiza a necessidade de implementação do Parque Estadual e 

de proteção de seu entorno com a presente proposta, para salvaguarda da espécie, de singular 

beleza (Fotos 58 e 59). 

 

7.2.3 Floresta Ombrófila Mista Altomontana 

 
Localizada acima dos 1.000 m de altitude, esta formação se concentra com maior 

representatividade nas cristas da Serra Geral nos estados sulinos, caso da área de estudo, 

ocupando as encostas das dolinas diabásicas em misturas com os arenitos termometamorfizados 

pelo vulcanismo cretácico. 

A exemplo da formação Montana, tal fitofisionomia florestal foi intensamente 

explorada pelas atividades madeireiras, principalmente a partir da década de 1960, sobretudo a 

araucária, tendo remanescido da exploração predatória poucos exemplares jovens ou com 

alguma deformação. 
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Fotos 58 e 59 – Ibitiriá ou buriti-palito, com ocorrência concentrada nas proximidades da foz do Rio 
Santana – notar que em ambas as fotos a espécie se encontra entre plantios de Pinus spp., fato que põe em 
risco a sobrevivência da rara palmeira no local (fotos: Emerson Oliveira – MMA) 

 

Devido aos mesmos motivos citados para a formação Montana, na área de estudo 

ainda se localizam importantes fragmentos desta tipologia vegetacional (Fotos 60 e 61), que 

somente encontram outros abrigos nos Parques Nacionais de São Joaquim e Aparados da Serra/ 

Serra Geral (RS), vizinhos à área, os quais, mesmo que somados, não apresentam área suficiente 

para manutenção de sua flora típica e da riquíssima fauna associada, no longo prazo, ainda mais 

devido ao fato dos Parques se encontrarem distanciados, sem maior conectividade. 

Neste contexto, a criação de uma unidade de conservação de proteção integral na 

área de estudo amenizará a problemática da conectividade, pois, juntamente com os citados 

Parques Nacionais, efetivará uma proteção para uma área contínua superior à 400.000 hectares, 

viabilizando minimamente a perpetuidade das interações ecológicas básicas, necessárias 

principalmente para a manutenção das espécies vegetais endêmicas da crista da Serra Geral e 

para os grandes mamíferos que ainda sobrevivem nestas áreas. 
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Fotos 60 e 61 – Formações de Floresta Ombrófila Mista Altomontana na área de estudo, entremeadas por 
campos naturais (estepes) e afloramentos de rocha – Município de Bom Jardim da Serra (fotos: Emerson 
Oliveira – MMA) 
 

A composição florística apresenta a dominância da Araucaria angustifolia, que 

sobressai do dossel da floresta, sendo bastante numerosa também nos estratos inferiores, onde 

associa-se a vários ecótipos, dentre os quais merecem destaque: Podocarpus lambertii, Drymis 

brasiliensis, Cedrela fissilis (cedro), além de várias Lauraceae e Myrtaceae. No estrato arbustivo 

dominam as Rubiaceae e Myrtaceae, acompanhadas de Winteraceae (Drymis brasiliensis), 

Lauraceae e Meliaceae, dentre outras. 

 

7.2.4. Matas Nebulares 

 

As florestas montanas mostram uma associação direta entre redução no porte das 

árvores e aumento altitudinal. Folhas menores e providas de caracteres xeromorfos mais 

acentuados também são evidenciadas na vegetação montana e altomontana. Dentre as florestas 

montanas se destaca uma vegetação florestal de porte reduzido, periodicamente encoberta pela 

neblina densa, conferindo-lhe caráter higrofílico. Essa vegetação é conhecida como “mata 

nebular”, e é típica de várias regiões montanhosas nos trópicos, e que Hueck (1972) chama de 

“mata pluvial costeira”, para aquelas localizadas na costa brasileira. A umidade quase 

permanente dessas matas, associada com a altitude favorece o desenvolvimento de inúmeras 

espécies de epífitos, notadamente liquens, musgos e pteridófitas. 

As matas nebulares em geral estão relacionadas a áreas onde a altitude situa-se 

entre 1000 a 2500m, não sendo, contudo, um limite absoluto. A heterogeneidade ambiental e 

altitudinal confere um caráter disjunto a essas matas, tornando-as naturalmente de distribuição 

fragmentada, formando “ilhas” de vegetação onde os níveis de endemismos são mais 

pronunciados. A despeito da sua importância no contexto da conservação da biodiversidade, as 
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matas nebulares sul brasileiras representam uma formação florestal ainda não estudada mais 

detidamente. Para a vegetação ocorrente na região da área de estudo o trabalho de Falkenberg 

(2003) traz uma detalhada caracterização, incluindo uma ampla discussão a respeito das matas 

nebulares. 

Na área de estudo, ocorrem concentradamente nas cristas da Serra Geral, 

principalmente entre São José dos Ausentes e Bom Jardim da Serra, na região que corresponde 

aos limites leste do planalto sul-brasileiro, o chamado planalto das Araucárias. A vegetação é 

representada pela junção das duas principais formações florestais sul brasileiras, a floresta 

ombrófila densa e a floresta ombrófila mista, e nessa transição encontramos as manchas de 

campos naturais e os fragmentos de matas nebulares. 

As famílias botânicas mais freqüentes nas matas nebulares da área de estudo são 

Asteraceae, Melastomataceae, Myrtaceae e Solanaceae. Dentre as espécies arbóreas as mais 

freqüentes na área são Drimys angustifolia, conhecida como casca de anta, e a Mimosa 

scabrella, a popular bracatinga, muito comum nas matas da região. Destacam-se ainda o xaxim-

bugio (Dicksonia sellowiana), a taquarinha (Chusquea mimosa), e a vassoura-lageana (Baccharis 

uncinella). Sophronitis coccinea (orquídea) e Fuchsia regia (brinco de princesa) são duas 

espécies destacadas pela singular beleza de suas flores de cores vistosas. 

 

7.2.5. Floresta Ombrófila Densa Montana 

 

A proposta de Refúgio de Vida Silvestre também abrange parte das escarpas da 

Serra Geral e de seu embasamento, onde o relevo não permitiu a ocupação humana e o 

desenvolvimento de atividades agro-econômicas. Esta região, com menores altitudes e 

localizadas à Leste da proposta, sofre influência litorânea mais intensa, apresentando 

temperaturas médias anuais mais amenas, favoráveis ao desenvolvimento da Floresta Ombrófila 

Densa ou floresta densa atlântica, mais típica das planícies e serras costeiras do Brasil. 

Este tipo de vegetação é caracterizado por grandes árvores, de diversas espécies 

eminentemente tropicais, que formam um dossel denso e uniforme (daí a denominação da 

formação), além de lianas lenhosas e epífitas em abundância, que o diferenciam das outras 

classes de formações. Porém, a característica ecológica principal reside nos ambientes 

ombrófilos que marcam muito bem a "região florística florestal". Assim, a característica 

ombrotérmica da Floresta Ombrófila Densa está presa a fatores climáticos tropicais de elevadas 

temperaturas (médias de 25º) e de alta precipitação, bem distribuídas durante o ano (de 0 a 60 

dias secos), o que determina uma situação bioecológica praticamente sem período 

biologicamente seco.(Veloso et al., 1991). 
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Tal tipo vegetacional foi subdividido em cinco subformações ordenadas segundo 

hierarquia topográfica, que refletem fisionomias diferentes de acordo com as variações 

ecotípicas das faixas altimétricas resultantes de ambientes também distintos. Estes variam 1º 

centígrado para cada 100 metros de altitude (IBGE, 1992). Na área proposta para o Refúgio de 

Vida Silvestre, entretanto, ocorrem apenas as subformação Montana, por estar situada nas 

encostas dos aparados da serra, entre 24° e 32° de latitude S, onde a formação Submontana não 

ultrapassa os 400 m de altitude.  

O dissecamento do relevo montanhoso e dos planaltos com solos medianamente 

profundos é ocupado por uma formação florestal que apresenta árvores com altura 

aproximadamente uniforme, com média de 20 a 30 m de altura. A submata é integrada por 

intensa regeneração natural, poucos nanofanerófitos e caméfitos, além da presença de palmeiras 

de pequeno porte e lianas herbáceas em maior quantidade.  

Ou seja, a proposta de unidade de conservação abriga, além dos campos sulinos, 

das florestas com araucárias e de matas nebulares localizadas, floresta ombrófila densa atlântica, 

o que remete a ocorrência de ecótonos vegetacionais ou ambientes de transição entre diferentes 

regiões fitogeográficas, áreas sabidamente de altíssima biodiversidade e de ocorrência de 

endemismos da flora e fauna. 

 

8. FAUNA 

 

Em função do estado de conservação da vegetação natural da área e sua 

proximidade com os Parques Nacionais de São Joaquim e Aparados da Serra/Serra Geral, a 

fauna local ainda é abundante e apresenta elevados índices de diversidade, em função dos 

diferentes tipos de ecossistemas ocorrentes (campos secos, campos úmidos, florestas 

altomontanas, floresta montanas, matas de galeria, etc.), além da abundância de recursos 

hídricos, incluindo inúmeras e extensas várzeas e nascentes de rios e córregos. 

Devido a seu estado de conservação, riqueza de espécies e diversidade de fauna, a 

área de estudo está inserida em uma área abrangida por dois polígonos considerados como de 

Importância Biológica Extremamente Alta para a Conservação, Utilização Sustentável e 

Repartição dos Benefícios da Biodiversidade Brasileira – Rio Pelotas e Campos de Bom Jesus, 

polígonos estes oficialmente instituídos pelo Governo Federal através do Decreto 5.092/2004 e 

pela Portaria MMA No 9 de 23.01.2007, tendo como recomendação principal a criação de 

Unidades de Conservação de Proteção Integral. Inclui ainda o polígono considerado como de 

Alta Importância Biológica, das nascentes do Rio das Antas (Figura 05). 
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Figura 05 – Inserção da área preliminar da unidade de conservação proposta nos polígonos de Extrema 
Importância (em vermelho) e de Muito Alta Importância Biológica (em laranja) do PROBIO/MMA (2003 
e 2007 n.p.) 
 

8.1. Aves2 

 

O Brasil ocupa o terceiro lugar do planeta em termos de riqueza de espécies de 

aves, com um total de 1796 espécies registradas no território nacional, sendo que destas, 624 

espécies são listadas para o Rio Grande do Sul (Bencke, 2001) e 596 para Santa Catarina 

(Rosário, 1996).  

A região dos Campos de Cima da Serra apresenta uma complexa fisionomia 

natural, contemplando matas com araucária, campos com formações florísticas diversas e 

banhados. Nesta diversidade de ambientes ocorrem cerca de 50% das espécies de aves listadas 

para o RS e aproximadamente 45% das espécies listadas para SC. Além disso, a região se 

destaca pelo grande número de espécies de aves ameaçadas de extinção no RS, como é o caso da 

noivinha-de-rabo-preto (Xolmis dominicanus), do caminheiro-grande (Anthus nattereri) e 

                                                           
2 Por: Rovedder, C.E. e Repenning, M. (PUC- RS). Avifauna dos Campos de Cima da Serra – Rio Grande do Sul / Santa 
Catarina, elaborado a pedido do MMA para ser utilizado como subsídio para a proposta de criação de UCs na região dos Campos 
de Cima da Serra. 
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endêmicas do sul do Brasil como o papagaio-charão (Amazona pretrei) e o pedreiro (Cinclodes 

pabsti). 

Entre as espécies ameaçadas, incomuns e/ou escassas destacam-se habitantes 

florestais como o gavião-de-penacho (Spizaetus ornatus), o urubu-rei (Sarcoramphus papa) e a 

pomba-amargosa (Patagioenas plumbea) e espécies campestres como o narcejão (Gallinago 

undulata) e representantes do gênero Sporophila, geralmente perseguidas em função da 

comercialização e manutenção em cativeiro: caboclinho-de-barriga-preta (S. melanogaster), 

caboclinho-de-barriga-vermelha (S. hypoxantha), patativa (S. plumbea), caboclinho-de-sobre-

ferrugem (S. hypochroma). 

Além da pressão de captura, o cultivo de espécies exóticas, principalmente Pinus 

spp., de cultivos agrícolas (cevada, soja, aveia, milho, etc.), a construção de grandes 

empreendimentos hidrelétricos e a supressão dos fragmentos florestais remanescentes e dos 

banhados, que tem destacada importância nas nascentes de muitos cursos d’água, são apontados 

como as principais causas de destruição dos hábitats naturais da rica e singular avifauna da 

região dos Campos de Cima da Serra. 

Na região, existe uma grande carência de estudos acerca da distribuição, 

abundância, biologia e ecologia de aves. Estudos recentes na região contribuíram com a 

descrição de uma nova espécie para a ciência, o tapaculo-ferreirinho (Scytalopus pachecoi) 

(Maurício, 2005) e com novos e importantes registros do gavião-de-penacho (Spizaetus ornatus) 

(Mendonça-Lima et al., 2006), esta última considerada até então provavelmente extinta no 

estado do RS (Fontana et al., 2003). 

Na Tabela 01 encontram-se listadas 70 espécies de aves ameaçadas de extinção 

em alguma categoria das listas utilizadas: regional (RS), nacional (MMA/IBAMA) ou global 

(IUCN). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


